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Em, 1º de março de 2019.
LEI Nº 7.701

Projeto de Lei nº 3297/2017 de autoria da Vereadora Genilda Lula Bernardes.
Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais ações afins que
promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município, e dá outras providências.
O Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos VI e VII do artigo 63

da Lei Orgânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º A fim de garantir ao cidadão o acesso a produtos alimentícios naturais saudáveis fica criado o Programa
Feiras Orgânicas, com o objetivo de promover a agricultura orgânica e a comercialização de produtos orgâni-
cos no Município de Guarulhos, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se Feiras Orgânicas todos e quaisquer eventos
temporários, periódicos ou não, de natureza comercial e/ou de prestação de serviço, cuja atividade principal
seja a venda direta ao consumidor de alimentos orgânicos, produtos artesanais oriundos de propriedades rurais
certificadas ou em transição, ou de prestação de serviços para o desenvolvimento da agricultura orgânica.
Art. 2º A realização das Feiras Orgânicas ficará condicionada à permissão de uso do Poder Executivo
Municipal, quando incidir sobre bem público municipal, ou licença de funcionamento, quando realizada em
imóvel particular, observados, em qualquer caso, os requisitos previstos nesta Lei.
Art. 3º VETADO.
§ 1º VETADO.
§ 2º VETADO.
§ 3º VETADO.
Art. 4º Para o efetivo funcionamento das Feiras Orgânicas, os produtores rurais orgânicos, feirantes e
promotores do evento deverão recolher as taxas e impostos exigidos pela legislação tributária municipal.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
publicação.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guarulhos, 1º de março de 2019.
GUSTAVO HENRIC COSTA

Prefeito

MENSAGEM Nº 044, DE 1º DE MARÇO DE 2019.
Excelentíssimo Senhor
Vereador PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
GUARULHOS
1. Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência e dignos Pares que usando da faculdade
conferida pelos artigos 44, § 1º, e 63, VI e VII, ambos da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, SANCIONO
o Autógrafo nº 002/19, correspondente ao Projeto de Lei nº 3.297/17, de autoria da nobre Vereadora Genilda
Lula Bernardes, porém, vetando o artigo 3º, pelas razões a seguir expostas.
2. Referido Projeto de Lei dispõe sobre: “A realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e
eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município e dá outras
providências”.
3. Louvável e grande a sensibilidade da nobre Vereadora autora da propositura, buscando assegurar por meio
do Programa Feiras Orgânicas, a segurança alimentar e nutricional, com gêneros alimentícios de qualidade e
de procedência.
4. Manifestando-se a respeito do projeto de lei em questão, o setor competente da Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano aponta a necessidade de credenciamento dos segmentos envolvidos na rede de produção
orgânica no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos.
5. O referido cadastramento destina-se à certificação dos produtos orgânicos no município, consistindo tal
cadastro em exigência obrigatória para obtenção do Selo de Qualidade do Produto e sua efetiva comercialização,
conforme disposto no Decreto Federal nº 7.048, de 23/12/2009, que dá nova redação ao artigo 115 do Decreto
Federal nº 6.323, de 27/12/2007, que regulamenta a Lei Federal nº 10.831, de 23/12/2003, que dispõe sobre a
agricultura orgânica.
6. Cabe salientar que, esta Administração já realiza duas Feiras de Produtos Orgânicos, devidamente proces-
sadas conforme Edital de Chamamento nº 034/2018-SDU04.01, publicado no Diário Oficial do Município em 27/
04/2018 -pg. 14.
7. Conclui-se, por fim, que o Projeto em apreço, de iniciativa parlamentar, por meio do disposto no artigo 3º
pretende disciplinar as questões relacionadas à participação dos segmentos envolvidos na rede de produção
orgânica, bem como fixar diretrizes quanto ao cadastramento, inspeção, fiscalização e documentação exigida
para o credenciamento e certificação, atividades essas inerentes à gestão do Poder Executivo.
8. Analisando a matéria quanto aos aspectos jurídicos, a Procuradoria Municipal ressalta, em que pese a
louvável intenção da Nobre Legisladora, que o referido Autógrafo padece de vícios de inconstitucionalidade
formal e material.
9. A inconstitucionalidade formal se configura sempre que uma lei ou um ato normativo achar-se em
desconformidade com o texto constitucional, no tocante às regras que disciplinam o devido processo legislativo
- tanto em relação à competência para a deflagração da atividade legiferante (inconstitucionalidade formal
subjetiva ou orgânica), quanto no que concerne ao procedimento fixado para a elaboração, alteração ou
substituição das espécies legais (inconstitucionalidade formal objetiva ou propriamente dita).
10. A iniciativa de leis que disponham: (i) sobre a criação, estrutura, atribuições, funcionamento, planejamento,
regulamentação e gerenciamento de órgãos e serviços públicos da administração pública municipal; (ii) sobre
a estrutura, planejamento, organização e funcionamento da administração municipal; (iii) criação de políticas
públicas alimentares especificas (alimentos orgânicos); e, (iv) a criação ou aumento de despesa pública,
pertence ao Chefe do Poder Executivo. Trata-se de iniciativa privativa e indelegável.
11. No caso vertente, o autógrafo violou a prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, imiscuindo-se,
de forma inconstitucional na prática de atos de administração, agredindo a prerrogativa de auto-organização do
Poder Executivo Municipal.
12. Essa sistemática normativa, de acordo com disposto no § 2º, n. 1 e n. 2 do artigo 24 e nos incisos II e XIV
do artigo 47, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 da referida
Carta, deveria decorrer da iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Compete privativamente ao Chefe do Poder
Executivo, pelo princípio da simetria, a direção superior da administração municipal, disciplinando sobre a
criação e a manutenção de políticas de alimentação saudável (alimentos orgânicos).
“Art. 24. (...) § 2º Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem
como a fixação da respectiva remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estados e órgãos da administração pública, observado o disposto no
art. 47, XIX;”
“Art. 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; (...) XIV -
praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo.”
“Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por
Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”
13. Por outro lado, a inconstitucionalidade material perfaz-se quando o conteúdo de uma lei ou ato normativo
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não guarda a necessária congruência com algum preceito e/ou princípio contido no texto da Constituição
(Estadual ou Federal). Assim, aquele ato normativo que afrontar qualquer preceito ou princípio da Constituição
Paulista deve ser declarado inconstitucional.
14. O princípio da independência e harmonia entre os poderes está incorporado à Constituição do Estado, não
elidindo esta assertiva o reconhecimento de que, em face da Constituição da República vigente, não seja
permitido ao Estado-Membro da Federação dispor diferentemente (artigo 25, caput e inciso IV do artigo 34 da
Constituição Federal de 1988).
15. É ponto pacífico na doutrina, bem como, na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente
a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de
atividades inerentes ao Poder Público, de outro lado, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função
de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
16. A inconstitucionalidade do autógrafo em questão decorre também da violação da regra da separação de
poderes, prevista nos artigos 5º e 47, II e XIV, ambos da Constituição Paulista e aplicável aos Municípios
conforme previsto no artigo 144 do mesmo diploma legal.
“Art. 5º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”
17. O Autógrafo nº 002/19 ao atribuir novas obrigações aos agentes públicos e secretarias, sobretudo à
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, invade esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo,
envolvendo o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo, afrontando o princípio
da separação de poderes.

CONCLUSÃO
Considerando as questões de mérito e reconhecendo os bons propósitos que motivaram a elaboração da
propositura, com fundamento nos §§ 1º e 2º do artigo 44 c/c os incisos VI e VII do artigo 63, dispositivos da
Carta Magna Municipal, SANCIONO o Autógrafo nº 002/19, correspondente ao Projeto de Lei nº 3.297/17, com
veto parcial atingindo o artigo 3º, sem que o veto desfigure a matéria em sua essência.
À vista disso, segue o presente à consideração dessa E. Câmara Municipal para a apreciação prevista nos §§
1º e 4º do artigo 44 da Lei Orgânica do Município, com o respectivo edital da Lei nº 7.701, de 1º/03/2019.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e dignos Pares protestos de elevada estima e lídima consideração.

GUSTAVO HENRIC COSTA
Prefeito

MENSAGEM Nº 045, DE 1º DE MARÇO DE 2019.
Excelentíssimo Senhor
Vereador PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
GUARULHOS
1. Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência e dignos Pares que usando da faculdade
conferida pelos artigos 44, § 1º, e 63, VII, ambos da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, DECIDO apor
Veto Total ao Substitutivo nº 01 apresentado ao Projeto de Lei nº 5.422/17, de autoria do nobre Vereador
Rafa Zampronio, aprovado e encaminhado pela Edilidade através do Autógrafo nº 004/19.
2. Referido projeto de lei dispõe sobre: “Propõe a formação de equipe de Bombeiros Municipais na
Guarda Civil Municipal de Guarulhos”.
3. Manifestando-se a respeito o Comando da Guarda Civil Municipal de Guarulhos informa que atualmente, o
efetivo da Guarda Civil Municipal não é suficiente para atender as demandas de Segurança Pública do
Município naquilo que lhe cabe, requerendo excessivo esforço e planejamento por parte da Corporação, para
não deixar de cumpri-las dentro do possível.
4. Essas demandas referem-se tanto aos bens, serviços e instalações municipais, quanto às atividades de
cooperação com os demais órgãos de segurança pública. Importa considerar que a população de nossa Cidade
é de aproximadamente 1.400.000 habitantes, cabendo à GCM atendê-la por meio de seus órgãos e efetivo.
5. Diante do suscitado, evidente que criar novos serviços e atribuições, além dos já existentes na Corporação,
dificultará que um ou alguns outros deixem de funcionar, por óbvio.
6. Por fim, importante frisar que a Corporação ainda não se estruturou o suficiente para absorver, adequada-
mente, os serviços existentes que se desenvolvem em ritmo superior à estrutura criada há 21 anos, e, atribuir
mais uma variante de atividade é não aquinhoar as missões de acordo com as possibilidades (capacidade) da
instituição, inviabilizando serviços realizados hoje, da melhor maneira possível.
7. A Secretaria de Gestão desta Municipalidade (SGE), diante da apresentação do presente Substitutivo nº 01
apresentado ao Projeto de Lei nº 5.422/17, de rigor transcreve os seguintes dispositivos constantes na Lei
Orgânica do Município de Guarulhos - LOM:
“Art. 63. Ao Prefeito compete privativamente, entre outras atribuições:
(...)
VII - vetar no todo ou em parte, os projetos de lei inconstitucionais ou cuja aplicabilidade não seja possível;
VIII - dispor sobre a estruturação, organização e funcionamento da administração municipal, obser-
vados os princípios desta Lei Orgânica;
IX - prover cargos, funções e empregos públicos e praticar os demais atos referentes à situação funcional dos
servidores municipais, ressalvados os de competência da Câmara;
(...)” (grifamos)
8. Isto posto, constata-se de forma inequívoca que a Lei Maior em âmbito Municipal, qual seja, a LOM, reza
expressamente competir privativamente ao Chefe de Poder Executivo dispor sobre a estruturação, organiza-
ção e funcionamento da administração municipal e, nesse contexto, considerando que o Projeto de Lei em
questão refere-se à estrutura e organização de pessoal da Guarda Civil Municipal, a SGE manifesta-se no
sentido de que, a presente proposta, embora nobre e relevante em seu mérito, apresenta vício de iniciativa,
pois caracteriza ingerência do Poder Legislativo em matéria própria do Poder Executivo, violando os princípios
da independência e isonomia entre os Poderes, motivo pelo qual sugere o Veto Total à propositura.
9. Analisando a matéria quanto aos aspectos jurídicos, a Procuradoria Municipal ressalta, em que pese a
louvável intenção do Nobre Legislador, que o referido Autógrafo padece de vícios de inconstitucionalidade
formal e material.
10. A inconstitucionalidade formal se configura sempre que uma lei ou um ato normativo achar-se em
desconformidade com o texto constitucional, no tocante às regras que disciplinam o devido processo legislativo
- tanto em relação à competência para a deflagração da atividade legiferante (inconstitucionalidade formal
subjetiva ou orgânica), quanto no que concerne ao procedimento fixado para a elaboração, alteração ou
substituição das espécies legais (inconstitucionalidade formal objetiva ou propriamente dita).
11. A iniciativa de leis que disponham: (i) sobre a criação, estrutura, atribuições, funcionamento, planejamento,
regulamentação e gerenciamento de órgãos e serviços públicos da administração pública municipal; (ii) sobre
a estrutura, planejamento, organização e funcionamento da administração municipal; (iii) criação, custeio e a
formação de equipe de bombeiros municipais; e, (iv) a criação ou aumento de despesa pública, pertence ao
Chefe do Poder Executivo. Trata-se de iniciativa privativa e indelegável.
12. No caso vertente, o autógrafo violou a prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, imiscuindo-se,
de forma inconstitucional na prática de atos de administração, agredindo a prerrogativa de auto-organização do
Poder Executivo Municipal.
13. Essa sistemática normativa, de acordo com disposto no § 2º, n. 1 e n. 2 do artigo 24 e nos incisos II e XIV
do artigo 47, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 da referida
Carta, deveria decorrer da iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
“Art. 24. (...) § 2º Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem
como a fixação da respectiva remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estados e órgãos da administração pública, observado o disposto no
art. 47, XIX;”
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“Art. 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; (...) XIV -
praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo.”
“Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por
Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”
14. Compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo, pelo princípio da simetria, a direção superior da
administração municipal, disciplinando sobre a criação, custeio e a implantação de políticas públicas.
15. Por outro lado, a inconstitucionalidade material perfaz-se quando o conteúdo de uma lei ou ato normativo
não guarda a necessária congruência com algum preceito e/ou princípio contido no texto da Constituição
(Estadual ou Federal). Assim, aquele ato normativo que afrontar qualquer preceito ou princípio da Constituição
Paulista deve ser declarado inconstitucional.
16. O princípio da independência e harmonia entre os poderes está incorporado à Constituição do Estado, não
elidindo esta assertiva o reconhecimento de que, em face da Constituição da República vigente, não seja
permitido ao Estado-Membro da Federação dispor diferentemente (artigo 25, caput e inciso IV do artigo 34 da
Constituição Federal de 1988).
17. É ponto pacífico na doutrina, bem como, na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente
a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de
atividades inerentes ao Poder Público, de outro lado, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função
de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
18. A inconstitucionalidade do autógrafo em questão decorre também da violação da regra da separação de
poderes, prevista nos artigos 5º e 47, II e XIV, ambos da Constituição Paulista e aplicável aos Municípios
conforme previsto no artigo 144 do mesmo diploma legal.
“Art. 5º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”
19. O Autógrafo nº 004/19 ao atribuir novas obrigações aos agentes públicos (guardas civis) e secretarias,
invade esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, envolvendo o planejamento, a direção,
a organização e a execução de atos de governo, afrontando o princípio da separação de poderes.

CONCLUSÃO
Essas, Senhor Presidente, as razões das áreas técnicas e jurídica que me levaram a Vetar Totalmente o
Autógrafo nº 004/19 aprovado por essa Casa de Leis, correspondente ao Substitutivo nº 01 apresentado ao
Projeto de Lei nº 5.422/17.
Em obediência ao disposto nos §§ 1º e 4º do artigo 44 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, restituo a
matéria ao reexame e apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e dignos Pares protestos de elevada estima e lídima consideração.

GUSTAVO HENRIC COSTA
Prefeito

MENSAGEM Nº 046, DE 1º DE MARÇO DE 2019.
Excelentíssimo Senhor
Vereador PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
GUARULHOS
1. Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência e dignos Pares que usando da faculdade
conferida pelos artigos 44, § 1º, e 63, VII, ambos da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, DECIDO apor
Veto Total ao Projeto de Lei nº 2.269/18, de autoria do nobre Vereador Toninho da Farmácia, aprovado e
encaminhado pela Edilidade através do Autógrafo nº 005/19.
2. Referido projeto de lei dispõe sobre: “Altera a Lei nº 7.470, de 4 de maio de 2016, para fazer constar o
Dia Municipal de Combate ao Trabalho Infantil a ser celebrado todo dia 12 de junho de cada ano, no
âmbito do município de Guarulhos”.
3. As Secretarias de Desenvolvimento e Assistência Social, do Trabalho e de Direitos Humanos manifestaram-
se favoravelmente à propositura, haja vista possuir interface com a Política Pública de Assistência Social no
Município, em especial, considerando-se o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, que consiste
em um conjunto de ações que tem o objetivo de retirar crianças e adolescentes menores de 16 anos do trabalho
precoce, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos.
4. De fato, louvável e grande a sensibilidade do nobre Vereador autor da propositura, buscando incluir no
calendário de eventos municipais, constante da Lei nº 7.470, de 2016, a data de 12 de junho como Dia
Municipal de Combate ao Trabalho Infantil, em consonância com o Dia Mundial de Combate ao Trabalho
Infantil, instituído pela Organização Internacional do Trabalho - OIT.
5. Cabe salientar que, as proposituras legislativas devem obedecer à técnica legislativa prescrita na Lei
Complementar Federal nº 95, de 26/02/1998 e, nesse sentido, transcrevemos a redação do artigo 2º do
Autógrafo em questão:
“Art. 2º O inciso VI do artigo 2º da Lei nº 7.470, de 2016, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea:
“... Dia Municipal de Combate ao Trabalho Infantil, a ser comemorado no dia 12 de junho de cada ano.”
6. Considerando que qualquer inovação legislativa relativa ao Calendário Municipal (datas comemorativas,
eventos e feriados) dar-se-á por meio da alteração da referida Lei (Lei nº 7.470, de 2016), há de ser observada
a regra estampada no artigo 11, III, alínea “d”, da Lei Complementar nº 95, de 1998, in verbis:
“Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para
esse propósito, as seguintes normas:
(...)
III - para a obtenção de ordem lógica:
a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e livro - apenas as disposições
relacionadas com o objeto da lei;
b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio;
c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as
exceções à regra por este estabelecida;
d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.” (grifamos)
7. A não observância da correta promoção de acréscimo de alínea ao inciso VI do artigo 2º da Lei nº 7.470, de
2016, conduz obrigatoriamente à aposição de veto total à propositura, uma vez que tal situação inviabiliza a
alteração proposta.
8. Isto posto, considerando ser de relevante interesse público a proposta do nobre Edil, tomamos a liberdade
de sugerir a apresentação de novo Projeto de Lei com a seguinte redação:
“Art. ... O inciso VI do artigo 2º da Lei nº 7.470, de 2016, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “g”:
“g) Dia Municipal de Combate ao Trabalho Infantil, a ser comemorado no dia 12.”
9. Por fim, importa destacar os seguintes dispositivos constantes na Lei Orgânica do Município de Guarulhos - LOM:
“Art. 63. Ao Prefeito compete privativamente, entre outras atribuições:
(...)
VII - vetar no todo ou em parte, os projetos de lei inconstitucionais ou cuja aplicabilidade não seja possível;
(...)” (grifamos)
10. Constata-se de forma inequívoca que, a presente proposta, embora nobre e relevante em seu mérito,
apresenta falha na correta indicação de qual alínea será acrescida ao inciso VI do artigo 2º da Lei nº 7.470, de
2016, motivo pelo qual deve ser vetada totalmente.

CONCLUSÃO
Essas, Senhor Presidente, as razões das áreas técnicas que me levaram a Vetar Totalmente o Autógrafo nº
005/19 aprovado por essa Casa de Leis, correspondente ao Projeto de Lei nº 2.269/18.
Em obediência ao disposto nos §§ 1º e 4º do artigo 44 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, restituo a
matéria ao reexame e apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e dignos Pares protestos de elevada estima e lídima consideração.

GUSTAVO HENRIC COSTA
Prefeito

Errata: Republicação do Art. 2º da Lei nº 7.698/2019, publicada no D.O. nº 033/2019-GP, por erro de
imprensa:

Onde se lê: “Art. 2º A Procuradoria Geral do Município requererá o arquivamento, sem baixa na distribuição,
das execuções fiscais de débitos com o Município de Guarulhos, cujo valor atualizado seja inferior a 190 (cento
e noventa) Unidades Fiscais de Guarulhos - UFG’s, desde que não conste dos autos garantia, integral ou
parcial, útil à satisfação do crédito ou impugnação judicial do débito pelo devedor.”
Leia-se: “Art. 2º A Procuradoria Geral do Município poderá requerer o arquivamento, sem baixa na distribuição,
das execuções fiscais de débitos com o Município de Guarulhos, cujo valor atualizado seja inferior a 190 (cento
e noventa) Unidades Fiscais de Guarulhos - UFG’s, desde que não conste dos autos garantia, integral ou
parcial, útil à satisfação do crédito ou impugnação judicial do débito pelo devedor.”

Em, 12 de março de 2019.
DECRETO Nº 35621

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 2.900,00.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº 7.680,

de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 2758/2019;
DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 2.900,00 (dois mil e
novecentos reais), para suplementar a seguinte classificação orçamentária, conforme fonte de recursos e
aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
3210.0618200522.162.01.1100000.449052.000 Manutenção e Modernização do

Programa de Defesa Civil 2.900,00
TOTAL 2.900,00

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação
da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
3210.0618200522.162.01.1100000.339039.000 Manutenção e Modernização do Programa

de Defesa Civil 2.900,00
TOTAL 2.900,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 35622

Dispõe sobre inclusão de elemento da despesa em ação do quadro de detalhamento da despesa.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 4483/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído o elemento da despesa, ao detalhamento da seguinte codificação do orçamento vigente,
conforme descrito abaixo:
Classificação orçamentária Elemento de despesa
1692.0824400122.071.01.1100000.3390XX.000 92
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 35623
Dispõe sobre remanejamento de recursos no valor de R$ 35.358,58.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 4483/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 35.358,58 (trinta e cinco mil, trezentos e
cinquenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos), no detalhamento do programa de trabalho da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, alterando as seguintes classificações orçamentárias, conforme fonte
de recursos e aplicação indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
1692.0824400122.071.01.1100000.339092.000 Desenvolvimento de Ações

da Proteção Social Especial de
Alta Complexidade – Fmas 35.358,58 -

1692.0824400122.071.01.1100000.339039.000 Desenvolvimento de Ações
da Proteção Social Especial de
Alta Complexidade - Fmas - 35.358,58
TOTAL 35.358,58 35.358,58

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 35624

Dispõe sobre inclusão de elemento da despesa em ação do quadro de detalhamento da despesa.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 9685/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído o elemento da despesa, ao detalhamento da seguinte codificação do orçamento vigente,
conforme descrito abaixo:
Classificação orçamentária Elemento de despesa
2110.1612200332.124.01.1100000.3390xx.000 92
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 35625
Dispõe sobre remanejamento de recursos no valor de R$ 175.216,86.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 9685/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 175.216,86 (cento e setenta e cinco mil,
duzentos e dezesseis reais e oitenta e seis centavos), no detalhamento do programa de trabalho da Secretaria
de Gestão, alterando as seguintes classificações orçamentárias, conforme fonte de recursos e aplicação
indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
2110.1612200332.124.01.1100000.339092.000 Gestão E Manutenção do

Programa 175.216,86 -
2110.1612200332.124.01.1100000.339039.000 Gestão E Manutenção do

Programa - 175.216,86
TOTAL 175.216,86 175.216,86

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 35626

Dispõe sobre inclusão de elemento da despesa em ação do quadro de detalhamento da despesa.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal
nº 7.680, de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº
11925/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído o elemento da despesa, ao detalhamento da seguinte codificação do orçamento vigente,
conforme descrito abaixo:
Classificação orçamentária Elemento de despesa
1091.1545300301.020.01.4000002.4490xx.010 92
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 35627
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 176.000,00.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal
nº 7.680, de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº
11925/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 176.000,00 (cento e
setenta e seis mil reais), para suplementar a seguinte classificação orçamentária, conforme fonte de recursos
e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
1091.1545300301.020.01.4000002.449092.010 Implantação de Complexo Viário 176.000,00

TOTAL 176.000,00
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação
da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
1091.2645300302.110.01.1000223.449051.010 Melhoria da Rede Integrada de Transporte

Coletivo 176.000,00
TOTAL 176.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 35628

Dispõe sobre inclusão de elemento da despesa em ação do quadro de detalhamento da despesa.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 8720/2019;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído o elemento da despesa, ao detalhamento da seguinte codificação do orçamento vigente,
conforme descrito abaixo:
Classificação orçamentária Elemento de despesa
1091.1545100302.112.01.4000001.4490XX.010 92
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 35629
Dispõe sobre remanejamento de recursos no valor de R$ 299.802,97.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.680,
de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 8720/2019;
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DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 299.802,97 (duzentos e noventa e nove mil,
oitocentos e dois reais e noventa e sete centavos), no detalhamento do programa de trabalho da Secretaria de
Transportes e Mobilidade Urbana, alterando as seguintes classificações orçamentárias, conforme fonte de
recursos e aplicação indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
1091.1545100302.112.01.4000001.449092.010 Melhoria da Mobilidade e

Acessibilidade Urbana 299.802,97 -
1091.1545100302.112.01.4000001.449051.010 Melhoria da Mobilidade e

Acessibilidade Urbana - 299.802,97
TOTAL 299.802,97 299.802,97

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 35630

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.217.313,55.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal
nº 7.680, de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº
28044/2017;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 1.217.313,55 (um milhão,
duzentos e dezessete mil, trezentos e treze reais e cinquenta e cinco centavos), para suplementar a seguinte
classificação orçamentária, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0910.1545100221.011.05.1000260.449051.560 Ampliação e Melhoria do Sistema Viário Urbano

e Obras Complementares 1.217.313,55
TOTAL 1.217.313,55

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, são os provenientes do
Ministério das Cidades - Obra de Infraestrutura, compreendendo a execução de Serviços de Recapeamento no
Centro de Guarulhos, nos termos previstos no inciso II, do § 1º e § 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 35631
Dispõe sobre inclusão de aplicação da fonte de recursos em ação do quadro de detalhamento da despesa.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal
nº 7.680, de 20 de dezembro de 2018 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº
28044/2017;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído aplicação da fonte de recursos, ao detalhamento da seguinte codificação do orçamento
vigente, conforme descrito abaixo:
Classificação orçamentária Aplicação da fonte de recursos
0910.1545100221.011.05.XXXXXXX.449051.560 1000260
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Em, 12 de março de 2019.
PORTARIA Nº 564/2019-GP

GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o contido no processo administrativo nº 42507/2018, e o que consta no memorando nº 62/
2019-CGM03;

RESOLVE:
1 - Prorrogar por 60 (sessenta) dias os efeitos da Portaria nº 2317/2018-GP, de 7 de dezembro de 2018, para
conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 565/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
EXONERA a pedido, a contar de 11.03.2019, o servidor José Augusto Rodrigues Pinheiro (código 64444),
Assessor de Secretaria e Coordenadoria (332-171), lotado na CG.

PORTARIA Nº 566/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
EXONERA a servidora Márcia Maria Pereira de Barros (código 64351), Assessor de Diretoria (333-153),
lotada na SDU.

PORTARIA Nº 567/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
EXONERA o servidor José Augusto de Oliveira Calazans (código 66411), Diretor de Departamento (302-
46), lotado na SGMSAI06.

PORTARIA Nº 568/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do memorando nº 50/
2019-SH,
SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.146/2018-GP, que designou a servidora Diana Oliveira dos Santos (código
53121), para exercer as funções de Chefe de Divisão Técnica (350-134), lotada na SH02.06.

PORTARIA N º 569/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do memorando nº 051/
2019-SS20,
SUSTA os efeitos da Portaria n° 2.297/2018-GP, que designou os servidores abaixo relacionados para exerce-
rem as seguintes funções:
1 – Tiago Spengler de Macedo (código 50792), Supervisão de Setor (277-807), SS16.61.12.01, e
2 - Jonas Mendonça Santana (código 47884), Gerência de Saúde II (279-119), SS16.61.06.

PORTARIA Nº 570/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 47/2019-SS20,
DESIGNA os servidores abaixo relacionados, para as seguintes funções:
1 – Thiago Evangelista Romão (código 58715) (5939);
Para: Chefe de Seção Administrativa (353-327), SS18.01.01;
Decorrência: sustação da designação de Maria Aparecida Toledo Castro, sustando-se a Portaria nº 2.296/
2018-GP.
2 – Bruno Rodrigues de Souza (código 47299) (5939);
Para: Supervisão de Setor (277-761), SS21.03.00.01;
Decorrência: sustação da designação de Thiago Evangelista Romão.

PORTARIA Nº 571/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 29/2019-SGMSAI05,
DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, para as seguintes funções:
1 – Marcia Valeria Meni Fonseca (código 12391) (189);
Para: Supervisão de Setor (277-548), SGMSAI05.01.01.01;
Decorrência: sustação da designação de Luciane Gomes, sustando-se a Portaria nº 1.125/2017-GP.
2 – Luciane Gomes (código 59201) (5933);
Para: Chefe de Divisão Técnica (350-125), SGMSAI05.02;
Decorrência: sustação da designação de Marcia Valeria Meni Fonseca, sustando-se a Por taria nº 871/
2018-GP.

PORTARIA Nº 572/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 50/2019-SH,
DESIGNA
Servidor (a): Robson José de Oliveira (código 14704) (5892);
Para: Chefe de Divisão Técnica (350-134), lotada na SH02.06;
Decorrência: sustação da designação de Diana Oliveira dos Santos.
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PORTARIA N º 573/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 051/2019-SS20,
DESIGNA
Servidor (a): Talita Martins Rezei (código 48168) (5854);
Para: Supervisão de Setor (277-807), lotada na SS16.61.12.01;
Decorrência: sustação da designação de Tiago Spengler de Macedo.

PORTARIA N º 574/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 052/2019-SS20,
DESIGNA os servidores abaixo relacionados, para as seguintes funções:
1 – Rogério Felippe Bello (código 20857) (5854);
Para: Gerência de Saúde II (279-119), lotada na SS16.61.06;
Decorrência: sustação da designação de Jonas Mendonça Santana.
2 – Adriana Cristina de Souza Moraes (código 55253) (5854);
Para: Supervisão de Setor (277-854), lotada na SS16.47.09.01;
Decorrência: sustação da designação de Josué Neves Marin.

PORTARIA Nº 575/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA
Sr. Darrovere Bragarolli – CPF nº 254.974.328-83;
Para o cargo em comissão: Assessor de Secretaria e Coordenadoria (332-124);
Vaga: criada pela Lei Municipal nº 7.549/2017.

PORTARIA Nº 576/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA
Sr. Adalmir Silva Abreu – CPF Nº 077.755.338-46;
Para o cargo em comissão: Subsecretário (345-9), lotado na SCSC;
Vaga: decorrente de sua própria exoneração.

PORTARIA Nº 577/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA Sr. Ticiano Neves Tavares – CPF 307.050.768-90;
Para o cargo em comissão: Diretor de Departamento (302-46), lotado na SGMSAI06;
Vaga: exoneração de José Augusto de Oliveira Calazans.

PORTARIA Nº 578/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA
Srª. Maricélia Souza Santos – RG Nº 38.972.053-7 CPF nº 382.778.808-04;
Para o cargo em comissão: Assessor de Diretoria (333-97);
Vaga: exoneração de Michele Silva Feitosa.

PORTARIA Nº 579/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto no Decreto nº 34.980/2018 e o que consta do memorando nº 32/2019-SDU,
DELEGA sem ônus à Municipalidade, no período de 18.03.2019 a 29.03.2019, o servidor Thiago Perez Savio
(código 39219), Chefe de Divisão Técnica (350), para responder cumulativamente pelas atribuições do cargo
Diretor de Departamento (302), lotado na SDU01, no impedimento de Gabriel Rodrigues de Arruda.

PORTARIA Nº 580/2019-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto no Decreto nº 34.980/2018 e o que consta do memorando nº 26/2019-SASP,
DELEGA sem ônus à municipalidade, no período de 18.03.2019 até 27.03.2019, o servidor Paulo Emilio
Pereira Martins (código 24455), Sub Comando da Guarda Civil Municipal (285), para responder cumulativa-
mente pelas atribuições do cargo de Comandante da Guarda Civil Municipal (299), lotado na SASPGCM,
no impedimento de Messias Pires de Carvalho.

PORTARIA Nº 087/2019-SGE
O Secretário Municipal de Gestão ADAM AKIHIRO KUBO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município, nos termos do artigo 102
da Lei Municipal nº 1.429/1968 e Portaria nº 289/2005-GP,
CONCEDE a pedido, a contar de 01.03.2019, excepcionalmente, 01 (um) ano de licença para tratamento de
assuntos particulares com prejuízo de seus vencimentos, à servidora Nivea de Cassia Dutra Costa Marsili
(código 61034), Professor de Educação Básica (5874-2752), lotada na SESE01.

PORTARIA Nº 088/2019-SGE
O Secretário Municipal de Gestão ADAM AKIHIRO KUBO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município, nos termos do artigo 102
da Lei Municipal nº 1.429/1968 e Portaria nº 289/2005-GP,
CONCEDE a pedido, excepcionalmente, 01 (um) ano de licença para tratamento de assuntos particulares com
prejuízo de seus vencimentos, à servidora Eliane Freitas de Souza Oliveira (código 21084), Psicólogo
Escolar (5747-10), lotada na SESE03.

PORTARIA Nº 089/2019-SGE
O Secretário Municipal de Gestão ADAM AKIHIRO KUBO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
RETIFICA a Portaria nº 521/2019-GP, para fazer constar que seu nome correto é Denilson Rogério Leal Miguel.

PORTARIA Nº 034/2019-SGMSAI/DRA
O Secretário Municipal de Educação PAULO CESAR MATHEUS DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta dos memorandos nºs
10, 17, 30, 35, 36 e 37/2019-DTCMP,
SUSTA os efeitos das Portarias abaixo relacionadas, referentes às servidoras designadas para desempenha-
rem as seguintes atividades, conforme segue:
PROFESSOR COORDENADOR PEDAGÓGICO (5869)
1- NOME: PAULA AZUMA DE SOUSA (CÓDIGO 33760)
PORTARIA: 495/2014-SG/DRA
DATA: 28.01.2019
2- NOME: NATALIA DE OLIVEIRA ALVES (CÓDIGO 57244)
PORTARIA: 121/2018-SGM/DRA – A PEDIDO
DATA: 18.02.2019
VICE-DIRETOR SUBSTITUTO (5989)
3- NOME: KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA (CÓDIGO 36134)
PORTARIA: 060/2016-SGM/DRA – A PEDIDO
DATA: 18.02.2019
COORDENADOR DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS (5870)
4- NOME: LUCIENE ALMEIDA ANDRADE (CÓDIGO 35378)
PORTARIA: 162/2018-SGM/DRA
DATA: 29.01.2019
5- NOME: PRISCILA FEITOSA DE ANDRADE (CÓDIGO 57626)
PORTARIA: 137/2018-SGM/DRA – A PEDIDO
DATA: 13.02.2019
6- NOME: WANIA KAROLIS RAMOS URRESTAZ (CÓDIGO 63683)
PORTARIA: 065/2017-SGM/DRA
DATA: 18.02.2019
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PORTARIA Nº 035/2019-SGMSAI/DRA
O Secretário Municipal de Educação PAULO CESAR MATHEUS DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto na Portaria nº 80/2014-SE e o que consta do memorando nº 33/2019-DTCMP,
DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, para desempenharem as atividades de Vice-Diretor (5868), com
jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conforme segue:
1- NOME: CRISTIANE APARECIDA DE ARAUJO (CÓDIGO 58510) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – A, REF. 5
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE REGINA APARECIDA PERUCCI BARACHO
DATA: 14.02.2019
2- NOME: MAURILIA SOUZA DE ALMEIDA (CÓDIGO 4837) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – O, REF. 11
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE SUA PRÓPRIA DESIGNAÇÃO, SUSTANDO-SE A PORTARIA Nº 131/
2018-SGM/DRA
DATA: 02.01.2019

PORTARIA Nº 036/2019-SGMSAI/DRA
O Secretário Municipal de Educação PAULO CESAR MATHEUS DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto na Portaria nº 48/2013-SE e o que consta dos memorandos nºs 33 e 37/2019-DTCMP,
DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, para desempenharem em substituição as atividades de Vice-
Diretor (5989), com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conforme segue:
1- NOME: MONICA APARECIDA ISRAEL ARAUJO (CÓDIGO 34201) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – D, REF. 8
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE FERNANDA PEREIRA DE CAMPOS LANZILLO
DATA: 14.02.2019
2- NOME: PRISCILA FERREIRA ORTIZ RAMOS (CÓDIGO 53958) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – B, REF. 8
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE SUA PRÓPRIA DESIGNAÇÃO
SUSTANDO-SE A PORTARIA Nº 052/2017-SGM/DRA
DATA: 18.02.2019
3- NOME: LEIA CRISTINA DA SILVA (CÓDIGO 60546) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – A, REF. 5
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE TALITA LEONARDI BRAGA
DATA: 19.02.2019

PORTARIA Nº 037/2019-SGMSAI/DRA
O Secretário Municipal de Educação PAULO CESAR MATHEUS DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 6.058/2005 e o que consta dos memorandos nºs 30
e 35/2019-DTCMP,
DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, ocupantes das seguintes funções, para desempenharem as
atividades de Coordenador de Programas Educacionais (5870), com as seguintes jornadas de trabalho,
conforme segue:
40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS
1- NOME: TANIA DE JESUS ALVES (CÓDIGO 42940) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – A, REF. 8
DATA: 13.02.2019
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE SUA PRÓPRIA DESIGNAÇÃO, SUSTANDO-SE A PORTARIA Nº 91/
2017-SGM/DRA
2- NOME: PATRICIA MACIEIRA DE SOUZA (CÓDIGO 48573) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – A, REF. 7
DATA: 06.02.2019
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE MARCIO RODRIGUES DE MATOS
3- NOME: LILIAN SOCIO DA SILVA E SA (CÓDIGO 66068) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-B, GRAU – A, REF. 5
DATA: 18.02.2019
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE MARLUCE MELO
25 (VINTE E CINCO) HORAS SEMANAIS
4- NOME: CRISTIANE APARECIDA DE ALMEIDA PEREIRA SILVA (CÓDIGO 55638) (5874)
ENQUADRAMENTO: TABELA III-A, GRAU – A, REF. 5
DATA: 01.02.2019
DECORRÊNCIA DE: SUSTAÇÃO DE SUA PRÓPRIA DESIGNAÇÃO, SUSTANDO-SE A PORTARIA Nº 119/
2018-SGM/DRA

PORTARIA Nº 038/2019-SGMSAI/DRA
O Secretário Municipal de Educação PAULO CESAR MATHEUS DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto na Portaria nº 80/2014-SE e o que consta do memorando nº 36/2019-DTCMP,
DESIGNA a contar de 18.02.2019, a servidora Ana Paula Rodrigues (código 29553), ocupante da função de
Professor de Educação Básica (5874), para desempenhar as atividades de Professor Coordenador Pedagó-
gico (5869), Tabela III-B, Grau E, ref. 10, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, em decorrência da
sustação de Maria de Lourdes da Silva.

PORTARIA Nº 101/2019-CGM
De 27 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades apontadas pelo
Tribunal de Contas, referente ao contrato nº 04902/2009-FMS celebrado entre o Município e a PROGUARU, PA
nº 65649/2018.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 119/2018-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 102/2019-CGM
De 27 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar as eventuais irregularidades na execução dos
contratos de permissão para a prestação de serviço público de transporte coletivo de passageiros, conforme
PA nº 45813/2018.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão de Sindicância para apurar os fatos acima descritos, composta pelos seguintes servidores:
Presidente: Heber Paixão Sanches- CF 35104
Membros: José Raimundo Batista dos Santos - CF 39275
William Carvalho Navarro - CF 66695
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 103/2019-CGM
De 28 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar o ocorrido na EPG Profª Nadja Maria Seabra
Santos, conforme PA nº 50450/2017.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 143/2018-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 104/2019-CGM
De 28 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na conduta de
servidora, conforme PA nº 1101/2019.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 059/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 105/2019-CGM
De 28 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar extravio de Netbooks – Projeto UCA, conforme
Boletim de Ocorrência, oriundo do PA nº 23860/2017.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 028/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 106/2019-CGM
De 28 de fevereiro de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar extravio de Netbooks – Projeto UCA, conforme
Boletim de Ocorrência, oriundo do PA nº 18027/2017.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 027/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 107/2019-CGM
De 07 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar as eventuais irregularidades na prática de conduta
de servidora da conveniada União dos Moradores do Bairro dos Pimentas, conforme PAD nº 29904/2017.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 056/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 108/2019-CGM
De 08 de março de 2019.

EDMILSON PEREIRA BRUNO, CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições
legais, que lhe confere a Lei Municipal nº 7550/17, bem como o disposto nos artigos 200 e seguintes da Lei
Municipal nº 1429/1968, e ainda considerando o contido no Processo Administrativo nº 30590/2018:

RESOLVE:
1 – Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, pelo rito sumário, a fim de apurar eventuais
irregularidades na conduta de servidora na contratação de instituição financeira, com os seguintes servidores:
Presidente: Marília Leme Monteiro Bardari - Procuradora – CF 54668
Membros: Mauricio Pereira Pitorri - CF 12161

Alexandre da Silva Fernandes - CF 34835
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 109/2019-CGM
De 08 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar furto de equipamentos ocorrido na EPG Tarsila
do Amaral, conforme PA nº 61079/2016.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 063/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 110/2019-CGM
De 08 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na prestação de
contas referente convênio nº 693/2007, formalizado entre o Município de Guarulhos e o Estado de São Paulo
do exercício de 2008, conforme PA nº 11255/2016.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão de Sindicância para apurar os fatos acima descritos, composta pelos seguintes
servidores:
Presidente: Augusto Sérgio Lelis de Sousa Junior – CF 46232
Membro: Vanderlei de Oliveira – CF 46316
Secretária: Giane Aparecida Landim – CF 40026
2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 111/2019-CGM
De 08 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na prestação de
contas de recursos federais do exercício de 2016, apontadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social de
Guarulhos, conforme PA nº 60133/2017.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão de Sindicância para apurar os fatos acima descritos, composta pelos seguintes servidores:
Presidente: Augusto Sérgio Lelis de Sousa Junior – CF 46232
Membro: Giane Aparecida Landim – CF 40026
Secretário: Vanderlei de Oliveira – CF 46316
2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 112/2019-CGM
De 08 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades referente a Associ-
ação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) na realização de empréstimos bancários, através
da instauração do procedimento de sindicância investigativa PA nº 63324/2018.

RESOLVE:
1. Excluir da Portaria nº 109/2018-CGM, o servidor Edmir de Azevedo - CF 1134, e incluir o servidor: Odilon
Otacilio Lima Junior - CF 49626, como presidente da Comissão. A Comissão passará a vigorar da seguinte forma:
Presidente: Odilon Otacilio Lima Junior - CF 49626
Membro: Milton Augusto Diotti José - CF 15755
Secretária: Maria Cristina Cavalcanti - CF 65765
2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 113/2019-CGM
De 11 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar fatos referente a conduta inadequada de
servidora ocorrida na EPG Anita Malfatti, conforme PA nº 1234/2019.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 021/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 114/2019-CGM
De 11 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na conduta inadequa-
da de servidor ocorrida na EPG Antônio Gonçalves Dias, conforme 64010/2018.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 044/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 115/2019-CGM
De 11 de março de 2019.

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, EDMILSON PEREIRA BRUNO, no uso de suas atribuições
legais de acordo com a Lei 7550/17, com a finalidade de apurar os fatos e irregularidades ocorridas quanto a
ruptura de parte do Aterro Municipal, conforme PA nº 1104/2019.

RESOLVE:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da portaria nº 030/2019-CGM, para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Sindicância.
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA 016/19 - SF
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 33.912 de 16 de janeiro de 2017, que estabelece as
atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos
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firmados pelos órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta, que dispõe sobre procedimento de novas
contratações e prorrogações de contratos em vigor no âmbito da Secretaria da Fazenda; o Secretário Municipal
da Fazenda, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Art.1º - Designar o servidor OSCAR OTÁVIO BONILHA NETO como gestor responsável pelos contratos das
seguintes Empresas:

Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 04/02/19.
PORTARIA 017/19 - SF

IBRAHIM FAOUZI EL KADI, Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais com fundamento no
disposto no Decreto nº 23.123/2005 e considerando o que consta do Processo Administrativo nº 8139/1993;

RESOLVE:
1 – Alterar a composição da Junta de Recursos Fiscais do Município de Guarulhos, conforme segue:
REPRESENTANTE DOS CONTRIBUINTES
Membro Titular
INCLUIR
Andrews Meira Pereira
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DEPARTAMENTO DO TESOURO
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria da Fazenda e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento aos seguintes credores:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CNPJ: 48.066.047/0001-84
CONTRATO/PEDIDO: 32201/2014 – Secretaria da Fazenda.
EMPENHO: 2232/2019.
OBJETO: Publicação de atos administrativos do município na Imprensa Oficial do Estado.
VALOR: R$ 3.816,67 (três mil oitocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos), referente a recursos
vinculados – Secretaria da Educação.
NOTA FISCAL:1303676.
EXIGIBILIDADE: 15/03/2019.
JUSTIFICATIVA: O serviço de publicação na Imprensa Oficial do Estado atende a preceitos e prazos legais na
forma estabelecida através dos Artigos 3º e 20º da Lei Federal 8666/1993, sem o que a Administração estaria
ferindo um dos princípios fundamentais da Lei de Licitações.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
A Prefeitura de Guarulhos, através do Departamento de Licitações e Contratos, torna públicos os seguintes
atos administrativos:
EXTRATO DE CONTRATOS E TERMO:
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 002701/2019 PE 41/19-DLC PA 11759/18 Contratante: Sec.
de Desenv. e Assist. Social Contratada: MENDES E FREITAS LOGÍSTICA, ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
LTDA-EPP Objeto: Locação de veículos em perfeitas condições de uso, com seguro, manutenção periódica,
quilometragem livre, combustível e condutor Vigência: 12 meses. Valor: R$ 546.864,00 Assinatura: 07/03/19.
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 002901/2019 CHAMADA PÚBLICA 03/18-DLC PA 6619/18 Contra-
tante: Sec. de Educação Contratada: COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUTOS SUSTENTÁVEIS
DO GUAPIRUVU - COOPERAGUA Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para
alimentação escolar (banana nanica e banana prata) para alunos da rede de educação básica pública, com
recursos oriundos do FNDE/PNAE. Vigência: 12 meses. Valor: R$ 432.621,00 Assinatura: 08/03/19.
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 003001/2019 PE 30/18-DLC PA 44656/17 Contratante: Sec. da Saúde
Contratada: PORTAL LTDA. Objeto: Fornecimento de dexclorfeniramina 2mg. Vigência: 12 meses. Valor: R$
48.525,00 Assinatura: 08/03/19.
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 003101/2019 Dispensa de Licitação - Art.24, inc. II da Lei Federal
8.666/93 PA 1212/19 Contratante: Sec. de Meio Ambiente Contratada: DISTRIBUIDORA DE PESCADOS E
ARMAZENAGEM NEW FISH-EIRELI Objeto: Fornecimento de peixe tipo tilápia inteiro (eviscerado) congela-
do. Vigência: 12 meses. Valor: R$ 3.440,00 Assinatura: 11/03/19.
Os contratos poderão ser consultados na página da Prefeitura, no seguinte endereço:
portaltransparencia.guarulhos.sp.gov.br/contas/consulta-de-contratos.
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO Nº 01-053501/2018 Contrato 053501/2018 PA 20438/2018 Contratante: Sec. de
Meio Ambiente Contratada: TEOREMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA Objeto: Execução de servi-
ços de construção civil, em 5 áreas: Pç. Ivete Vargas, Pq. Cumbica; Pç Celso Daniel, Jd. Maria Dirce; Pq.
José Hettfleisch, Torres Tibagy; Pç da R. Cachoeira, Jd. Gracinda e Pç. Pref. Felício Antônio Alves,
Pimentas. Finalidade: Correção do valor contratual, com o decréscimo de R$ 54,26. Assinatura: 26/02/19.
HOMOLOGAÇÃO:
PE 40/18-DLC PA 43975/17 RP para fornecimento de sacos para acondicionamento de lixo infectante - Itens
1 e 3 Comercial Cirurgica Rioclarense Ltda, itens 2 e 5 Plástico Santa Clara Eireli-EPP, item 4 Alexandre H. M.
Chamone Comércio-EPP, item 7 Ruana Comercial Eireli-ME;
PE 36/19-DLC PA 30357/18 RP para aquisição de placas de identificação de ativo fixo-bens móveis - Item
único: Inlabel Soluções em Rótulos Adesivos Eireli – EPP;
PE 302/18-DLC PA 24929/18 RP para fornecimento de extrato de tomate simples concentrado, ervilha em
conserva, milho verde em conserva e outros - Lote 1 Superfood Alimentos Ltda-EPP, lote 2 Barra do Turvo
Indústria e Comércio de Alimentos Eireli-EPP, lote 03 Citry Sol Rio Preto Produtos Alimentícios Eireli-EPP, lotes
04 a 09 Comercial de Alimentos Renato Rinaldi Eireli-EPP.
PE 06/19-DLC PA 55734/18 RP fornec. de azitromicina, atelonol e guaco - Itens 1 e 4 Soma/SP Produtos
Hospitalares Ltda, itens 2 e 3 fracassados, itens 5 e 6 desertos.
REVOGAÇÃO:
PE 40/18-DLC PA 43975/17 RP para fornecimento de sacos para acondicionamento de lixo infectante -
Revogação da Homologação dos itens 1, 3, 4, 5 e 7 - Pasalab Comércio de Produtos para Laboratório Ltda –
ME e item 2 - L&S Comércio de Medicamentos Ltda-ME.

COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA N° 001 /2019 COMPDEC-GRU

O Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil, Sr. Waldir Pires, no uso e suas atribuições que são
conferidas e,
Considerando o contido no Decreto Municipal n° 33.912, de 16 de janeiro de 2017, que dispõe sobre as
atividades e os procedimentos a serem observados pelos órgãos gestores e pelos fiscais de contratos
firmados pelos órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta, bem como a forma de recebimento dos
objetos contratuais, e com a finalidade de dar cumprimento às determinações nele constantes, o Coordenador
de Proteção e Defesa Civil, no uso de suas atribuições legais, e no âmbito desta Coordenadoria,

RESOLVE:
Art. 1o Designar os servidores abaixo nomeados, como gestores e fiscais responsáveis pelo acompanhamento,
fiscalização, avaliação e ateste da execução dos seguintes Contratos pertencentes a esta pasta: Conforme Anexo:
I - Os servidores designados desempenharão as funções sem prejuízo de suas atividades funcionais.

Art. 2o Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA  DE   TRANSPORTES  E
MOBILIDADE  URBANA

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 008/2019-STMU
Paulo Carvalho, Secretário de Transportes e Mobilidade Urbana, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, e
Considerando a importância da alteração do sentido de circulação na via da região do Bairro Torres Tibagi, no
Município de Guarulhos,

RESOLVE:
Art. 1º – A partir do dia 15 de março de 2019, a Rua Engenheiro Paulo Cep. 07063-021, no trecho compreendido
entre a Rua São Francisco de Goiás e a Av. Doutor Timóteo Penteado, passará de mão dupla para mão única,
neste sentido (Projeto 16/2019).
Art. 2º – A Rua da Justiça – Cep. 07063-000, no trecho compreendido entre a Av. Doutor Timóteo Penteado e
a Rua Muniz Freire, passará de mão dupla para mão única neste sentido (Projeto 16/2019)

DEPARTAMENTO FINANCEIRO DA SAÚDE
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal n° 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93, encontram-
se afixadas nos Átrios da Secretária da Fazenda e do Gabinete do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos
que serão efetuados fora da ordem cronológica de pagamento aos seguintes credores:
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAÚDE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 67.642.496/0001-78
CONVÊNIO: 222/2018-FMS – Secretaria da Saúde
PROCESSO: 14097/2019
EMPENHO: 3660/2019
LIQUIDAÇÃO: 7319/2019
OBJETO: Pagamento indenizatório da gestão compartilhada da execução dos serviços e demais ações de saúde a ser realizada no Hospital
Municipal da Criança e do Adolescente – HMCA, que assegure assistência universal e gratuita á população, em regime de 24 horas/ dia.
VALOR: R$ 1.551.286,96 (um milhão, quinhentos e cinqüenta e um mil, duzentos e oitenta e seis reais e noventa e seis centavos). Referente
a recursos vinculados- Secretaria de Saúde.
COMPETÊNCIA: 19/02/2019 à 28/02/2019
EXIGIBILIDADE: 12/03/2019
JUSTIFICATIVA: Através deste Convênio são prestados serviços médicos no Hospital Municipal da Criança e do Adolescente – HMCA. A
falta de pagamento impossibilitaria a continuidade do atendimento, prejudicando toda a população do município.
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BIRIGUI
CNPJ: 45.383.106/0001-50
CONVÊNIO: 322/2018-FMS – Secretaria da Saúde
PROCESSO: 14098/2019
EMPENHO: 3659/2019
LIQUIDAÇÃO: 7314/2019
OBJETO: Pagamento indenizatório da gestão compartilhada da execução dos serviços e demais ações de saúde a ser realizada no Hospital
Municipal de Urgência - HMU, que assegure assistência universal e gratuita á população, em regime de 24 horas/ dia.
VALOR: R$ 1.780.000,00 (um milhão, setecentos e oitenta mil reais). Referente a recursos vinculados- Secretaria de Saúde.
COMPETÊNCIA: 19/02/2019 à 28/02/2019
EXIGIBILIDADE: 12/03/2019
JUSTIFICATIVA: Através deste Convênio são prestados serviços médicos no Hospital Municipal de Urgência - HMU. A falta de pagamento
impossibilitaria a continuidade do atendimento, prejudicando toda a população do município.

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal n° 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretária da Fazenda e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento aos seguintes credores:
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO À INSTALAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO JARDIM
SANTA PAULA- SECRETARIA DA SAÚDE
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS
CPF: 327.639.306-97
CONTRATO: 008005/2014-CL – Secretaria da Saúde
EMPENHO: 13845/2018, 14739/2018 e 2130/2019
LIQUIDAÇÃO: 6942/2019, 6944/2019, 6947/2019 e 6948/2019
PROCESSO: 14558/2014
OBJETO: 50% da locação do imóvel sito à Rua Roza de Campos, 156-Jd. Santa Paula – Guarulhos/SP
VALOR: R$ 4.978,66 (quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e sessenta e seis centavos). Referente a
recursos vinculados – Secretaria da Saúde.
PERIODO: 15/08/2018 à 31/12/2018, 01/01/2019 à 15/01/2019 e 16/01/2019 à 15/02/2019
EXIGIBILIDADE: 15/01/2019, 31/01/2019 e 15/02/2019
JUSTIFICATIVA: Trata-se locação de imóvel destinado à Instalação da Unidade Básica de Saúde do Jardim
Santa Paula e a interrupção do pagamento dessa locação causaria enormes transtornos no atendimento à
população usuária.
MARIA NATALICE DA CONCEIÇÃO SOARES DOS SANTOS
CPF: 262.265.778-19
CONTRATO: 008105/2014-CL – Secretaria da Saúde
EMPENHO: 13844/2018, 14740/2018 e 2131/2019
LIQUIDAÇÃO: 6945/2019, 6946/2019, 6955/2019 e 6957/2019
PROCESSO: 14558/2014
OBJETO: 50% da locação do imóvel sito à Rua Roza de Campos, 156-Jd. Santa Paula – Guarulhos/SP
VALOR: R$ 4.978,66 (quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e sessenta e seis centavos). Referente a
recursos vinculados – Secretaria da Saúde.
PERIODO: 15/08/2018 à 31/12/2018, 01/01/2019 à 15/01/2019 e 16/01/2019 à 15/02/2019
EXIGIBILIDADE: 15/01/2019, 31/01/2019 e 15/02/2019
JUSTIFICATIVA: Trata-se locação de imóvel destinado à Instalação da Unidade Básica de Saúde do Jardim
Santa Paula e a interrupção do pagamento dessa locação causaria enormes transtornos no atendimento à
população usuária.

E para constar eu, (MAURÍCIO SEGANTIN), Diretor do Departamento de Relações Administrativas, tornei
público o presente Diário Oficial.
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS, EM
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G DO INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO,
FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

PORTARIA Nº 22683
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o constante do Processo nº 251/19, de 30/01/2019, constituiGRUPO
DE TRABALHO visando a implantação de Pregão Eletrônico no âmbito da Câmara Municipal de Guarulhos,
com a seguinte composição:
- REYNALDO MARQUES DE SOUZA JÚNIOR (cód.23677) - Presidente
- ANA CAROLINA ORTIZ (cód.23059) - Membro
- RAFAEL ORDANINI MARCELINO DE MELO OLIVER (cód. 23237) - Membro
- THIAGO SEMINOTTI FELSKI (cód. 22896) - Membro
- JOSÉ ADRIANO ZAGO DE CASTRO (cód. 22903) - Membro
- FLÁVIO DA COSTA FIGUEIREDO (cód. 23821) – Membro
- GUILHERME ROCHA MUNIN (cód. 24265) - Membro

CUMPRA-SE
Câmara Municipal de Guarulhos, em 07 de março de 2.019.

PORTARIA Nº 22684
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 195/19, de 22/01/2019,
DESIGNA, a servidora PRISCILA NAOMI KINJO (cód.23498), ocupante do cargo de Assistente Contábil VI,
NE-1, como gestora responsável para acompanhamento dos pagamentos mensais ao IPREF, relativos ao
aporte e suplementação à saúde, referentes aos servidores ativos, inativos e pensionistas desta Edilidade,
para atender às determinações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 07 de março de 2.019.

PORTARIA Nº 22685
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que constado Memorando n.º 0035/2019-DAP, de 20/02/

CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS - CMG

2019DESIGNA, o servidor CLAUDEMIR DA SILVA FERNANDES(cód.23678),ocupante do cargo de Agente
Técnico Legislativo G - NE-1, de provimento efetivo, para atuar, em acúmulo de função, comoDiretor do
Departamento de Administração de Pessoal, NE-0, em comissão, enquanto perdurar oafastamento do servidor
Glauco Telly de Souza (cód.22915), no período de 25/02/2019 a 01/03/2019.

CUMPRA-SE
Câmara Municipal de Guarulhos, em 07 de março de 2019.

PORTARIA Nº 22686
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 623, de 27/02/2019, e ainda,
considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 7.646, de 20/07/2018, que altera a Estrutura Administrativa e
Organizacional da Câmara Municipal de Guarulhos e dispositivos que especifica da Lei nº 7.408, de 03/09/
2015, alterada pela Lei nº 7.589, de 19/10/2017 e Lei Municipal nº 7.604, de 14/12/2017, que tratam da lotação
do Gabinete do Vereador PAULO ROBERTO CECCHINATO (cód.19), RESOLVE:
EXONERAR
-RAFAEL VILIVAS LOBO (cód.24906), do cargo de Assessor Chefe de Gabinete de Vereador, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 07 de março de 2.019.

PORTARIA Nº 22687
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 624, de 27/02/2019, e ainda,
considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 7.646, de 20/07/2018, que altera a Estrutura Administrativa e
Organizacional da Câmara Municipal de Guarulhos e dispositivos que especifica da Lei nº 7.408, de 03/09/
2015, alterada pela Lei nº 7.589, de 19/10/2017 e Lei Municipal nº 7.604, de 14/12/2017, que tratam da lotação
do Gabinete do Vereador PAULO ROBERTO CECCHINATO (cód.19), RESOLVE:
NOMEAR
-ANA VILIVAS LOBO (cód. 25100), RG nº 13.145.501-1, no cargo de Assessor Chefe de Gabinete de Vereador,
NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 07 de março de 2.019.

PROFESSOR JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Guarulhos, afixada em lugar público de costume, aos sete
dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, e encaminhada para publicação no próximo Diário Oficial
do Município.

GLAUCO TELLY DE SOUZA
Diretor de Administração de Pessoal
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